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I. Mestrado 

1. IDENTIFICAÇÃO 

Disciplina: Novas Tendências do Direito Comercial 

Área de concentração: Direito das Relações Sociais 

Linha de pesquisa: Novos Paradigmas do Direito  

Professora: Dra.  Marcia Carla Pereira Ribeiro  

Nível: mestrado 

Créditos: 3 

Carga horária: 45h/a 

 

2. JUSTIFICATIVA 

I) As relações entre o Estado e a atividade empresarial sofrem intensas 

transformações. Atividades que são consideradas estratégicas ou essenciais muitas 

vezes são transferidas a organizações com personalidade jurídica de direito privado, 

sujeitas, porém, a um regramento misto, as sociedades de economia mista. A 

eficiência no exercício da atividade econômica, em tais estruturas, precisa ser 

cotejada com os princípios de relevante interesse coletivo e segurança nacional que 

justificaram a sua criação. 

2) As relações empresariais se pautam de forma intensa na utilização de contratos. 

A condição dos agentes contratantes é diferente daquela identificável num contrato 

que não seja voltado à atividade econômica. O Código Civil Brasileiro e a 

Constituição Federal oferecem os fundamentos hermenêuticos indispensáveis à 

solução dos litígios que possam surgir na utilização e como efeito das contratações. 

Uma correta percepção do papel dos contratos empresariais deverá contribuir para 

a consolidação da função estabilizadora que desempenham, assim como para a 

efetivação dos princípios gerais voltados ao ato de contratar. Uma investigação 

acadêmica sobre o tema pressupõe uma análise detida sobre as características do 

contrato empresarial, sobre a aplicabilidade das normas gerais, assim como uma 

visão sobre o direito comparado. 

  

3. EMENTA 
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Empresa e atividade econômica. Sociedades de Economia Mista. Eficiência e 

Relevante interesse coletivo. A experiência nacional e de direito comparado. 

Contratos empresariais. Identificação. Peculiaridades. Princípios constitucionais 

aplicáveis. Normas da disciplina civil. Realidade econômica e o Direito. Impactos da 

disciplina normativa aplicável aos contratos empresariais. O papel da jurisprudência. 

A experiência do Direito Comparado 

 

III. Metodologia: 

  

Primeiro encontro: Apresentação da disciplina. Colocação do problema. Leitura e 

trabalho com o texto apresentado. 

Segundo ao nono encontro: Os alunos farão a leitura dos textos indicados, devendo 

um deles apresentar o resumo do mesmo. Os demais apresentarão os temas 

controvertidos ou a comparação com o sistema nacional - quando a leitura sugerida 

for de texto estrangeiro. 

A professora utilizará ainda o método socrático e exposições dialogadas. 

  

IV. Avaliação 

Em cada um dos encontros os alunos deverão apresentar o resumo escrito dos 

textos lidos e resposta às questões formuladas, não serão aceitos trabalhos 

entregues fora do prazo previsto para apresentação dos temas. 

Até o dia 12 de dezembro, deverá ser apresentado um artigo (de aproximadamente 

20 páginas) sobre um dos temas desenvolvidos no módulo. 

O artigo deverá seguir as normas técnicas para elaboração de trabalho científico. A 

finalidade, além da avaliação, é a publicação dos trabalhos mais qualificados. Os 

trabalhos deverão ser entregues para na secretaria da Pós-Graduação do Curso de 

Direito da UFPR. 

A avaliação considerará os seguintes itens: participação nos debates; resumos e 

considerações, trabalho de conclusão, de forma a ser apurada a média aritmética 

dos critérios apontados. 
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V. Programa: 

12/08 

1. Delimitação da temática a ser desenvolvida. Sociedades de Economia Mista. 

Utilização e função. Direito contratual e atividade empresarial. O Contrato de Franquia.  

Texto utilizado: Franchise, Stéphane Rousseau (CA). (encaminhado por meio 

eletrônico) 

 

19/08 

2. Sociedade de Economia Mista na sociedade contemporânea. O papel da empresa 

estatal no século XXI. Comparação entre a gestão das empresas privadas e das 

sociedades estatais.  

 Texto: Delion, André (FR). Le droit des entreprises et participations publiques. 

Gestion Commerciale et Missions Publiques e Gestion Financière et comptable. p.207-

244. 

 Questão condutora: O modelo de gestão administrativa das sociedades de 

economia mista, no Brasil, equipara-se ao modelo francês? Há como aperfeiçoar a 

sua disciplina jurídica? 

 

02/09 

3. Sociedade de Economia Mista. Direito contratual. Licitação. Perspectivas. 

 Texto: Guérard, Stéphane (org) (FR). Regards croisé sur l’économie mixte. p. 

285 a 375.  

  Questão condutora: A incidência das normas de licitação na gestão das 

sociedades estatais brasileiras garante a melhor contratação? Haveria motivo para a 

diferenciação de tratamento de uma sociedade de economia mista que atua no 

regime de concorrência e a monopolista? 

23/09 

4. Contexto da produção normativa contratual. Os princípios da boa-fé, da equidade e 

da função social do contrato no Código Civil. A experiência brasileira. O Código Civil 

do Québec. Natureza dos contratos e aplicação dos princípios de direito contratual. 
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 Texto:  Jean-François Gaudreault-Desbiens et Diane Labrèche (CA) : Le 

contexte social du droit dans le Québec contemporain. (meio eletrônico) 

   François Beauchamp (CA):  La nature et l'étendue du contrat 

d'entreprise ou de service. (meio eletrônico) 

 

 Questão condutora. Qual a possibilidade de comparação entre a disciplina 

dos princípios gerais aplicáveis aos contratos surgida no Canadá e no Brasil? 

Contextualização no tempo, na sociedade e na economia dos países. Quais os 

elementos que possibilitam a identificação dos contratos empresariais e os distinguem 

dos demais contratos?  

 

07/10   

5. Princípio da Boa-Fé nos contratos empresariais. A previsão do Código Civil. Boa-fé 

como princípio geral. Possibilidades de interpretação. Análise do caso BMW (CA). 

 

Texto: Acordão: AUTOMOBILES JALBERT INC et DENIS JALBERT X 

BMW CANADA INC.(CA)Cour Suprême – Québec - CA 

Questão condutora: Como compatibilizar a liberdade de iniciativa e a boa-

fé nas relações empresariais? 

 

21/10  

6. Contratos empresariais. Ônus dos contratantes. Capacidade informacional. Dever 

de indenizar. Lucro e risco na atividade empresarial.  

Texto:  Kott, Olivier (CA). Le contrat d'entreprise : comment s'adapter 

aux nouvelles règles du jeu (meio eletrônico)  

  Ribeiro, Marcia Carla Pereira; Viana, Guilherme Borba. Risco 

e Assimetria Informacional nas relações econômicas. (meio eletrônico). 

 Questão condutora: Quais os sentidos da palavra RISCO e suas implicações 

no Direito Empresarial e Contratual? 

  

4/11 
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7. Vigência do contrato empresarial. Solidariedade nas relações empresariais. 

Relações empresariais e as normas de concorrência. Contrato de adesão entre 

empresas. A noção de abuso no contrato empresarial. Aplicabilidade das normas de 

proteção ao aderente. Risco e dever de indenização. 

Texto:  Suzanne Côté et David Turnier: De l'évaluation des 

dommages suivant la résiliation des contrats de service et les contraventions à la Loi 

sur la concurrence. (CA) (meio eletrônico) 

   Régie d'assainissement des eaux du bassin de Laprairie  X 

Janin Construction (1983) ltée et Raymond Chabot Fafard Gagnon inc. (CA) (meio 

eletrônico)  

 Questão condutora: Qual a extensão de proteção ao aderente em contrato 

de adesão firmado entre empresários segundo a lei brasileira e o direito canadense?    

 

18/11 

8. Direito contratual: entre a estabilidade dos contratos e a necessidade de 

readequação. 

Textos:  Toulemon, André (FR). Le mépris des contrats et la crise. 

(cópia) 

  Posner, Richard; Kronman, Anthony (USA).The economics of 

contract law  (cópia) 

Questão condutora: Premissas para a busca do equilíbrio que promova o 

desenvolvimento econômico. 

 

 

25/09 

9. Código Civil do Québec e Código Civil Brasileiro. Conclusões sobre a disciplina dos 

contratos e a aplicabilidade dos princípios gerais aos contratos empresariais. 

Objetivo: Estabelecer conclusões sobre a disciplina do Código do Québec 

e a Brasileira no tema sugerido e indicar a necessidade (ou não) de manutenção de 

sistemas diferentes na disciplina dos Contratos Empresariais, para países 

desenvolvidos e em desenvolvimento. 
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Textos:  

Code civil du Québec (arts. 313, 7, 6, 1375, 1379, 1384, 1385, 

1387, 1397, 1404, 1405, 1410, 1411, 1412, 1416 à 1419, 1425 à 

1432, 1434, 1435, 1437, 1439, 1472, 2186. 

Codigo Civil Brasileiro (arts. 421 à 425, 981 à 997) 
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